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TRÁFICO DE SERES HUMANOS

26

	 2.1.	 Quo vadis, Organização das Nações Unidas?	 64
		  2.1.1.	 O Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crimes: 
			   o guardião diante do tráfico humano?	 66
		  2.1.2.	 UNICEF: um fundo de emergência ou uma agência 
			   especializada contra tráfico humano infantil?	 70
		  2.1.3.	 Organização Internacional do Trabalho: uma 
			   subagência especializada no tráfico humano laboral?	 72
	 2.2.	 Do Conselho da Europa à Organização para a Segurança 
		  e Cooperação na Europa	 74
		  2.2.1.	 Das recomendações do Grupo de Peritos sobre o Tráfico 
			   de Seres Humanos à sindicância do Tribunal Europeu 
			   dos Direitos Humanos	 75
		  2.2.2.	 A política criminal dos 4 P(ês) promovida pela 
			   Organização para a Segurança e Cooperação na Europa	 77
3.	 Política criminal da União Europeia	 78
	 3.1.	 Uma fundação política focada na economia e retardada 
		  na justiça	 78
	 3.2.	 A cooperação como tónica de um «Espaço de Liberdade, 
		  Segurança e Justiça»	 83
	 3.3.	 Uma Procuradoria Europeia talhada para a criminalidade 
		  financeira	 85
	 3.4.	 A estratégia específica contra o tráfico de seres humanos	 90
		  3.4.1.	 A promoção da democracia e dos Direitos Humanos 
			   como prevenção-repressão ao tráfico de seres humanos	 92
		  3.4.2.	 A «Estratégia da União Europeia para a erradicação 
			   do tráfico de seres humanos»	 94
4.	 Política criminal portuguesa	 96
	 4.1.	 A (in)segurança de uma política criminal bipartida no foro 
		  legislativo	 96
	 4.2.	 A evolução da política criminal macro versus a mutação 
		  do tráfico de seres humanos	 101
	 4.3.	 Os planos político-criminais contra o tráfico de seres 
		  humanos	 103
		  4.3.1.	 I Plano	 104
		  4.3.2.	 II Plano	 106
		  4.3.3.	 III Plano	 107
		  4.3.4.	 IV Plano	 108



ÍNDICE

27

5.	 Da (in)dispensabilidade das organizações não-governamentais 
	 ao papel da sociedade civil	 110
6.	 Reflexão capitular	 114

CAPÍTULO II – TRÁFICO DE SERES HUMANOS À LUZ 
DOS DIREITOS HUMANOS	 123
1.	 Antevisão capitular	 126
2.	 Ordem jurídica internacional	 131
	 2.1.	 Normas pilar	 131
		  2.1.1.	 Da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
			   ao Pacto Internacional de Direitos Políticos e Civis	 131
		  2.1.2.	 Da Convenção Europeia dos Direitos Humanos 
			   aos protocolos adicionais	 134
		  2.1.3.	 Da Convenção relativa ao Estatuto de Refugiados 
			   à Convenção sobre os Direitos da Criança	 137
		  2.1.4.	 A Declaração dos Princípios Básicos de Justiça 
			   relativos às vítimas da criminalidade e de abuso 
			   de poder	 140
	 2.2.	 Normas específicas	 141
		  2.2.1.	 Da Convenção de Palermo aos protocolos adicionais	 141
			   2.2.1.1.	 A Convenção das Nações Unidas contra 
				    a Criminalidade Organizada Transnacional	 141
			   2.2.1.2.	 O Protocolo Adicional Relativo à Prevenção, 
				    à Repressão e à Punição do Tráfico de 
				    Pessoas, em especial de Mulheres e Crianças	 144
			   2.2.1.3.	 O Protocolo Adicional contra o Tráfico Ilícito 
				    de Migrantes por Via Terrestre, Marítima 
				    e Aérea	 148
		  2.2.2.	 Da Convenção de Varsóvia à Convenção de Oviedo	 151
3.	 Ordem jurídica da União Europeia	 154
	 3.1.	 Normas pilar	 154
		  3.1.1.	 Dos Tratados: de Maastricht a Lisboa	 154
		  3.1.2.	 De projeto constitucional a Carta dos Direitos 
			   Fundamentais da União Europeia	 158
	 3.2.	 Normas específicas	 161
		  3.2.1.	 A Diretiva 2011/36/EU	 161
		  3.2.2.	 Normas complementares à Diretiva 2011/36/EU	 167
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